MAPEAMENTO DAS ASSEMBLÉIAS NAS UNIDADES – UNESP

PAUTA:- Campanha Salarial/2006 (Proposta de índice de Reajuste) 

DATA: 05 04 06

	ARAÇATUBA - FO
	Levei ao conhecimento de alguns servidores as propostas de reajuste salarial encaminhadas pelo fórum,e chegamos a conclusão que 16% é um índice compatível com o perfil de nossas campanhas. Esperamos ter muitas vitórias este ano,um abraço Peterson .

	ARARAQUARA
	

	ASSIS - FCL
	

	BAURU
	Reunião realizada no Campus de Bauru(12 pessoas) (não foi possível realizar Assembléia), indicamos o índice de 12%. Este índice já era de entendimento da nossa categoria do Campus de Bauru tirado na última Assembléia. Só não foi enviado este índice antes por entendermos que o Fórum das Seis também ia chegar neste índice. Quando se dizia, perdas que recupere o salário de 2001, entendemos que este índice está em torno de 8% e mais a inflação do período chegamos ao índice de 12%. O restante da pauta continua como aprovamos anteriormente. 

	BOTUCATU
	Com a presença de 56 servidores técnicos administrativos, a Assembléia deliberou o reajuste salarial de16%. Também foi  prestado informações sobre e- mail recebido por alguns servidores sobre o fim do 13º salário aprovado pelo Congresso Nacional.

	BOTUCATU - FCA
	Foi convocada a Assembléia, mas por problemas técnicos estiveram presentes somente alguns servidores, que decidiram manter o índice da Assembléia anterior (16%). 

	FRANCA - FHDSS
	

	GUARA - FE
	

	ILHA - FE
	

	JABOTIC - FCAV
	

	MARÍLIA - FFC
	

	P.PRUDENTE - FCT
	

	RIO CLARO –IB/IGCE
	Convocada Assembléia para hoje, 05/04/2006 às 8h30, e com a presença de 4 pessoas, não foi tirada nenhuma posição a respeito das propostas para campanha salarial.

	S.JOSÉ DOS CAMPOS - FO
	Ata da assembléia geral dos  técnicos-administrativo , da faculdade de odontologia de São José dos Campos da universidade estadual paulista "júlio de mesquita filho".

Aos vinte e nove dias do mês de março do ano dois mil e seis, na sala 17/18 do prédio da administração foi da referida faculdade, às dez horas em primeira chamada e às dez e trinta com a presença de trinta funcionários, deu-se início a primeira assembléia geral dos técnicos administrativos da faculdade de odontologia do campus de São José dos Campos – Unesp, no ano de 2006. em pauta informes sobre as portarias 540 e 541 do magnífico reitor que limita o recebimento de vale transporte e vale alimentação. sobre esse tema foi informado que o Sintunesp entrou com um processo na justiça comum contra essas, mas que a tentativa de entrar com uma liminar que suspendesses essas até o julgamento do referido processo não foi acatado pelo juiz, por isso as portarias estão em vigor. Foi pautado que o reitor prometeu rever alguns itens das portarias no que se refere à licença gestante e funcionários que se deslocam de carro até o serviço. Entretanto, até a presente data, isto não foi oficializado através de publicação no Diário Oficial e nenhuma norma regulamentadora chegou até os RHs para procederem essas mudanças. Após algumas ponderações, a assembléia decidiu criar um dia do protesto contra as portarias em todas as unidades. Neste dia todos deveriam trabalhar de camiseta preta com um adesivo com dizeres de protesto. Todos os campi assinariam nesse dia uma moção de repúdio que seria encaminhada às congregações e para o Conselho Universitário. Sobre a implantação de um novo curso no campus, após algumas considerações e com a insegurança manifestada por todos frente a possibilidade de um aumento muito grande de serviço sem a devida infraestrutura, ficou definido que cada área do setor técnico administrativo faria uma avaliação do aumento de serviço e encaminharia à direção solicitando que nenhuma implantação seja fechada sem garantias, por escrito, de que esses problemas sejam sanados. Que a prefeitura assuma indefinidamente a responsabilidade de infraestrutura desse curso e que a unesp fique apenas com a parte acadêmica. Todos foram convidados a participar de uma reunião com a diretoria da escola onde todas as dúvidas serão respondidas. Esta acontecerá no dia 30 p.v. às onze horas no anfiteatro I da faculdade. Sobre a FAMEMA E FAMERP, foi exposto que a promessa do governo não cobre as despesas que deverão vir com essa implantação, mas que o diretor está agendando uma reunião com o professor Brás do campus de Bauru para explicar o significado dessa incorporação. No que se refere ao dissídio, foi exposto que há divergências dentro do Fórum das Seis. Que a USP está querendo lutar por um reajuste de 62%, a ADUNESP por 7% alegando que o CRUESP não vai dar mais do que isso e o SINTUNESP propõe 16%. Por unanimidade todos concordaram com uma luta por 16% de aumento.  Sem mais nada a declarar, eu, Maria Regina Brauna Batista digitei a presente ata que será fixada em local público para conhecimento de todos os membros da comunidade e uma cópia encaminhada ao Sintunesp.

	S.JOSÉ DO RIO PRETO - IBILCE
	Deliberações da Assembléia de RIO Preto em 03/04/2006 Com a presença de 32 Servidores Tecnicos Administrativo. Os funcionários de Rio Preto reunidos em Assembléia nesta data deliberam o que segue: REAJUSTE E REPOSIÇÃO DE PERDAS SALARIAIS 1. Quanto ao índice de reajuste Reajuste que recupere o salário real de maio de 2001 pelo ICV-Dieese (estimado em 7%) 2. Reposição das perdas salariais de 67,62% dos trabalhadores do Centro Paula  Souza, referente ao período de 1996-2004 Inclusão:  Negociações com o Cruesp para recuperar perdas históricas, tendo como base o salário de janeiro de 89 DEFESA DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 1. Política Permanente de Contratação de professores em RDIDP e de funcionários, por concurso público, para reposição e ampliação do quadro das Universidades; 2. Defesa do ensino de graduação de qualidade com a diminuição do número de alunos em sala de aula, tendo por meta o parâmetro de 30 estudantes em aulas expositivas; 3. Garantir o acesso à informação ao corpo da universidade, através da ampliação de bibliotecas e de seu acervo, da utilização de xerox e por via eletrônica, viabilizando condições mínimas para o desenvolvimento adequado do trabalho acadêmico. O controle da utilização do xerox e da reprodução por via eletrônica deve ser feito pela Universidade e não por órgãos de segurança externos a ela; 4. Fim das terceirizações e das contratações precárias de docentes e funcionários. Equiparação salarial: pagar salário igual para funções iguais para todos os que trabalham no interior das universidades; 5. Dotação orçamentária específica para manutenção da assistência estudantil e apresentação de um plano estratégico para sua ampliação nas três Universidades e no Centro Paula Souza, de forma a atender toda a demanda para todos os programas e ações: moradia, restaurante, bolsas de estudo e transporte, dentre outros; 6. Isonomia no auxílio alimentação para os funcionários da USP, UNESP e UNICAMP, no valor de 52% do salário mínimo; 7. Fim da cobrança de todas as taxas nas universidades. DEFESA DOS DIREITOS DOS PROFESSORES, FUNCIONÁRIOS E ESTUDANTES 1. Compromisso dos Reitores em continuar a negociação de todos os itens de pauta que sejam remetidos à esfera específica de cada universidade; 2. Suspensão imediata das punições e de processos disciplinares e legais de origem política contra estudantes, funcionários, professores e organizações sindicais e estudantis; 3. Manutenção da isonomia salarial e paridade entre aposentados e o pessoal da ativa. DEFESA DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS PAULISTAS E DO CEETEPS 1. Defesa da Universidade Pública, Gratuita, Democrática, Laica e de Qualidade sustentada na indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; 2. Atuação contra as iniciativas do Governo Federal (PROUNI, Lei de Inovação Tecnológica, Decreto sobre Fundações - nº 5205-, Sinaes, anteprojeto de Lei do Ensino Superior), por ele intitulada "Reforma Universitária", que ferem a autonomia universitária, aprofundam o sucateamento das IES públicas, destinam recursos públicos para as instituições privadas de ensino e introduzem uma perspectiva utilitarista, mercantil e privatista para as instituições de ensino superior e institutos de pesquisa públicos; 3. Atuação em defesa de mais recursos para a educação pública brasileira, especialmente para que o governo Lula suspenda o veto do governo Fernando Henrique à meta do Plano Nacional de Educação de investimento de 7% do PIB brasileiro em educação; 4. Democratização do CEETEPS. Manutenção e aprofundamento do vínculo do Centro Paula Souza à Unesp; 5. Lutar na LDO-2007 por ampliação dos recursos do ICMS: 11,6% para as Universidades Estaduais Paulistas e 2,1% para o CEETEPS; 6. Lutar para a aprovação de lei estadual garantindo, no mínimo, 9,57% da receita tributária do Estado, incluindo repasses federais, para as universidades públicas estaduais; 3/3 7. Considerando que o Governo do Estado entesoura toda a contribuição previdenciária de docentes e funcionários, discutir meios, inclusive através da complementação do orçamento das Universidades Estaduais Paulistas pelo Governo do Estado para o pagamento dos aposentados, que viabilizem a aplicação integral da dotação fiscal da USP, UNESP, UNICAMP e CEETEPS, em educação ativa; 8. Luta contra a sonegação e a renúncia fiscal no Estado, bem como contra o decreto estadual 48.034 que isenta de ICMS as compras dos órgãos Estaduais públicos, reduzindo recursos para a educação e outros serviços públicos e para os municípios; 9. Expansão de vagas em cursos regulares, com financiamento adicional incorporado ao orçamento das universidades, garantindo o ensino público de qualidade e assistência estudantil; 10. Contra qualquer cobrança de cursos e/ou serviços nas instituições de ensino superior e institutos de pesquisa públicos, pelo fim de qualquer convênio que transfira as responsabilidades acadêmicas das Universidades, ensino, pesquisa e extensão, a fundações privadas; ações estas que constituem formas de privatização interna e conduzem em curto prazo a mercantilização total das Universidades Públicas; 11. Preservar a vinculação dos Hospitais Universitários com a universidade, aprimorando seu caráter público, revertendo toda forma de privatização e apropriação privada de sua capacidade instalada, exigindo financiamento público adequado para o seu funcionamento, mantendo-os como importante instrumento da qualidade de ensino, pesquisa e extensão; 12. Discussão pública sobre o projeto de encampação das faculdades isoladas e institutos de pesquisa do Estado de São Paulo, proposto pelo governo do Estado; (Esse item deve ser rediscutido e revisto à luz da situação atual da encampação da Faenquil na USP e da discussão da encampação da Famema e da Famerp na Unesp) 13. Não participação das Universidades Estaduais Paulistas no ENADE; 14. Defender o Plano Estadual de Educação - Proposta da Sociedade, trazendo este debate para o cotidiano das Universidades Estaduais Paulistas; 15. Compromisso dos Reitores de abrir ampla discussão, com toda a comunidade universitária, sobre democratização da estrutura de poder e processos estatuintes no âmbito local. 16. Indicar a discussão nas três universidades e no CEETEPS do Programa de Saúde do Trabalhador.



	SÃO PAULO - IA
	Assembléia  agendada para o dia 04 04 06, as 13:00hs:
Presentes = 06 servidores. Manifestaram-se favoráveis à proposta apresentada pelo Sintunesp do índice de 16%.

Entenderam que a proposta dos 7% encaminhada pela Adunesp não proporciona ganhos sobre as perdas históricas e os 62% apresentados Sintusp, apesar de recuperar as perdas desde 1989, não seria contemplado nem parcialmentente, em virtude da atual situação tanto economia, como de mobilização da categoria.  

	REITORIA
	


Botucatu, 05/04/2006.

SINTUNESP

Sindicato dos Trabalhadores da UNESP
